Texto de apoio 11:            O Estado Novo (1937 - 1945)                  Prof Gilberto Soares

O Estado Novo foi instaurado com apoio das forças armadas. Os militantes ajudaram no golpe e na sustentação do novo governo. 

Um novo governo com um velho personagem: Getúlio Vargas.

Na verdade as forças armadas substituíram o partido do governo, isto é, exerceram a função de partido único, característico de governos autoritários.

Em função dessas observações, alguns autores consideram que durante o Estado Novo as elites político-militares substituíram as elites político-civis. Mas não pense que isso tenha desagradado tanto assim às elites civis. Durante um bom tempo elas se articularam dentro do Estado através dos órgãos técnicos e alcançaram boa parte das suas metas econômicas.

A Intentona Integralista (1938)

No dia 2 de dezembro de 1937, decretou a dissolução dos partidos políticos, inclusive da AIB, e, ao mesmo tempo, reformou discretamente o general Newton Cavalcanti, expressão maior do integralismo dentro das forças armadas. Vargas não queria ser limitado sequer por aqueles com os quais tinha mais afinidades.
Em março de 1938 a polícia anunciou o desbaratamento de uma conspiração integralista para derrubar o governo. Em maio, com mais ousadia, os integralistas chegam a tomar o palácio Guanabara. Como não tinham tanta força quanto imaginavam, foram derrotados rapidamente.

Constituição Outorgada (1937)

Era preciso atualizar a Constituição. A anterior trazia incômodos (democráticos) aos donos do poder. Como a última moda em política era o fascismo, nele se inspirou Francisco Campos para fazer a nova carta. 

O resultado foi perfeito. Em primeiro lugar porque, havendo constituição ninguém poderia acusar o novo regime de ditadura, e, em segundo lugar, porque seus dispositivos realmente expressavam os interesses autoritários governamentais. Qualquer imperfeição não traria maiores transtornos, porque Getúlio jamais pensou em usá-la seriamente. Ele confiava mais no poder pessoal.

A Carta Outorgada (imposta) de 1937, seguiu o modelo da Constituição polonesa, com traços fascistas, por isso ficou conhecida como “A Polaca“ . Segundo Joel Rufino, são características da Constituição de 1937:
· O poder executivo tornou-se muito mais forte que os demais. O presidente poderia dissolver o Congresso e nomear interventores no lugar dos governadores de Estado.

· Todos os Partidos e todas as Câmaras existentes foram extintas.

· Todos os direitos individuais foram suspensos.

· O Poder Legislativo perdeu a autonomia. Ele seria exercido pelo Parlamento (Câmara dos Deputados), mas também pelo presidente da República e por meio de um órgão especial, o Conselho Nacional.

· A economia passou a ser mais controlada pelo Estado. O Presidente da República, através do Conselho Nacional de Economia, determinava os lances decisivos.

· A Pena de Morte (para crimes contra a ordem pública e a organização do Estado), foi incluída no texto constitucional.

· A censura prévia foi instituída. Para isso criou-se um órgão especial, o Departamento de Imprensa e Propaganda  (DIP).

· Foram mantidos os sindicatos e associações de trabalhadores desde que reconhecidos pelo Estado e mantidos sob sua proteção.

Os principais instrumentos para o exercício do poder não eram, porém, aqueles estabelecidos pela lei, e sim, todos os mecanismos de repressão e controle ideo1ógico, como os que indicamos a seguir.
· O DASP (Departamentos Administrativos do Serviço Público): Estes órgãos técnicos de planejamento e controle funcionavam em todos os Estados e, juntamente com o Ministério da Justiça, fiscalizavam os governos estaduais, naquele momento entregues aos interventores. Eles deram uma forma mais racional à administração pública.

· DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda) É o Órgão Encarregado de Controle Ideológico, com a função de legitimar o regime de Vargas. Coube a ele centralizar e coordenar a propaganda do governo e dos ministérios, submeter à censura todos os órgãos de comunicação e atividades culturais, organizar o programa oficial “Hora do Brasil” e proibir a entrada no Brasil de publicações consideradas nocivas aos interesses brasileiros.

· A Polícia Especial.  Organizada por Felinto Muller. Suas ações não se limitaram a obter informações e utilizar os instrumentos legais disponíveis para manter a ordem, de acordo com os interesses governamentais. Com muita facilidade, ultrapassavam os limites da lei e do bom senso. Tornaram-se comuns violências, como torturas e assassinatos.

A Questão Social

O golpe de 1937 deu a Getúlio amplos poderes, mas não lhe tirou a capacidade de avaliar a estrutura social brasileira e traçar a tática mais adequada para contornar os problemas. 

A República Velha tratou a questão social como questão policial. Simplesmente reprimia o movimento popular, não lhe reconhecendo o direito de expressão. Acontece que apesar da repressão, o movimento cresceu. Só podia crescer, as transformações econômicas trouxeram novas contradições e aumentou o número de trabalhadores, especialmente nos centros urbanos.

Se a repressão pura e simples não bastava, o que fazer? 

Getúlio tinha a resposta. Desde 1930 ele vinha esboçando uma prática paternalista que misturava concessões com repressão. O Estado Novo só aperfeiçoou este esquema.

Para o governo, era necessário fornecer, aos diversos setores da sociedade, a imagem de plena harmonia entre povo, governo e as demais classes sociais. 

Foi elaborada também a Ideologia do Trabalhismo. Essa ideologia centrava-se na figura de Getúlio, o homem bom que retirou o operariado de sua situação de miséria e abandono. Getúlio passou a ser o “Pai dos Pobres”, que orientava os trabalhadores para a construção de um país sem sofrimentos.

Contudo, a imagem criada atenuou, às vezes mascarou, mas não acabou com as divergências e descontentamentos. As greves, por exemplo, continuaram existindo.

A Constituição de 1937, que nos seus dispositivos trabalhistas era baseada na “Carta Del Lavoro” do Estado Fascista italiano, só reconhecia como organização dos trabalhadores, os sindicatos autorizados pelo governo e estes, por sua vez, estavam ligados a uma estrutura legal, que facilitava a dominação estatal.

A coerência das ações governamentais estava na sistemática política de concessões e controle.

Em 1939 criou a Lei Sindical, segundo a qual os Sindicatos se submetiam efetivamente ao controle do Estado.

Nas comemorações do primeiro de Maio de 1940 (As medidas trabalhistas eram anunciadas no Dia do Trabalho em grandes manifestações públicas) foi anunciada a Lei do Salário Mínimo. 

Em 1943 foi Criada a CLT, sintetizando as leis trabalhistas anteriores.  

Todas essas medidas revelam a preocupação do Estado com o controle da questão social.

A economia

Na economia, inegavelmente o setor mais dinâmico foi o industrial. 

Sem deixar de atender às necessidades da agricultura, principalmente a cafeeira, onde manteve uma política protecionista de compra de excedentes com o objetivo de sustentar o preço do produto, o Estado tornou-se mais centralizado e intervencionista. Mais do que isso, tornou-se um Estado-empresário.


Alguns autores insistem em destacar o caráter conservador do governo Vargas, em função de seu comprometimento com o setor cafeeiro. Eles não percebem que a defesa deste tradicional setor agrícola é parte da estratégia de auxílio à indústria. Amparando as exportações, o governo manteve o nível de emprego nacional e um equilíbrio no pagamento das contas externas. 

A idéia de industrialização como alternativa para o desenvolvimento econômico, pouco a pouco, ganhou destaque.

Havia, no entanto, um problema muito sério a ser resolvido: a falta de recursos disponíveis para realizar um projeto tão ambicioso. Numa conjuntura de pouca disponibilidade de capitais internacionais e na ausência de um forte empresariado disposto a assumir para si a tarefa, o Estado foi chamado a intervir diretamente.

Nesse contexto duas questões preocupavam, a: Pouca disponibilidade de capitais internacionais e a queda do preço do café que escasseou os recursos financeiros internos necessários para a importação de tecnologias

O Estado resolveu agir.  

Foram medidas essenciais para o desenvolvimento industrial: 
· Novas políticas de créditos: taxas de juros favoráveis à indústria

· Proteção tarifária: rebaixamento de tarifas sobre bens e equipamentos industriais

· Abolição de impostos interestaduais

· Fixação de preços dos bens e serviços essenciais

· Distribuição de divisas (moedas), segundo critérios que beneficiavam a importação de equipamentos e combustíveis.

Dentro da lógica intervencionista, o governo assegurou o controle sobre os minérios e as fontes de energia. Em paralelo criou uma forte infra-estrutura, investindo nos transportes e, em tecnologias, além de interferir nos mecanismos financeiros e comerciais.

Os investimentos diretos do Estado privilegiaram a indústria de base, os casos do aço e do petróleo são particularmente significativos. A questão do aço encontrou solução durante o Estado Novo, mas o petróleo esperou até o segundo governo de Getúlio. A Usina Siderúrgica de Volta Redonda foi financiada pelos americanos e pelo governo, ficando o controle acionário com uma empresa de economia mista, a Companhia Siderúrgica Nacional, organizada em janeiro de 1941. Foram criados ao mesmo período a Cia. Vale do Rio Doce e a Hidroelétrica de Paulo Afonso.


Vale a pena observar com mais atenção os investimentos diretos do Estado nas atividades produtivas industriais. O Estado, diante da inexistência de um grande capital nacional privado, se viu pressionado a ir além do papel de coordenador, transformando-se em investidor direto.

O papel da empresa estatal no primeiro momento era baratear o custo de produção para o empresário privado. Deveria produzir energia, aço e outros elementos à preços baixos.

Nacionalismo

Muito se tem falado do caráter nacionalista dos governos Vargas. Como comprovação deste caráter, alguns autores, apontam para a pequena penetração de capitais estrangeiros no período. Este argumento, por si só, não é suficiente, porque a escassez de capitais estrangeiros ocorre muito mais em função da falta de disponibilidade de recursos e tecnologias no mercado mundial, do que devido a uma política governamental.

Não devemos, a partir da argumentação acima, concluir que não houve uma intenção nacionalista naqueles governos. Seria uma conclusão absurda. O importante é perceber que o nacionalismo em discussão surge da convicção de alguns grupos de que cabia ao Estado superar os pontos frágeis da economia brasileira.

O nacionalismo ganhou um caráter estatal. O povo deveria simplesmente apoiar estes projetos. O não apoio à política governamental era considerado uma atitude antinacionalista.

 Surge daí a necessidade de controlar a classe trabalhadora. A cidadania se definia como uma harmonia entre as classes e, ao trabalhador, caberia integrar-se ao mundo do trabalho, convicto de que estava salvando o Brasil.

Conjuntura internacional e seus reflexos no Brasil

O período entre guerras (1918 a 1939), em especial a partir de 1929, foi de crise internacional. Os problemas se agravaram de tal maneira que resultaram na Segunda Guerra Mundial.

Foi nesse contexto que a ditadura Vargas se originou e se consolidou, mas, a ditadura não podia durar para sempre. Ela foi fruto de determinadas condições históricas e a história é dinâmica. Ao iniciar a década de 40, o panorama internacional oferecia mudanças cujos reflexos não tardariam a determinar alterações na política nacional. 

O Estado Novo manteve-se inicialmente neutro em relação às partes em confronto na Segunda Guerra Mundial, iniciada em 1939.  Independentemente da simpatia pelo nazi-fascismo, Vargas sabia que compromissos maiores ligavam o Brasil às democracias liberais.

O rompimento com o nazismo só ocorreu em 1942, quando o governo assinou acordo com os EUA autorizando a utilização do litoral nordeste brasileiro para instalação de bases aeronavais A participação direta do Brasil no conflito mundial aconteceu depois de repetidos ataques aos navios brasileiros por parte da força submarina alemã.  Cerca de dezoito navios foram perdidos nesses ataques, realizados até em águas brasileiras.  Além das perdas materiais, 607 brasileiros foram mortos.

A entrada do Brasil no conflito mundial estabeleceu uma visível contradição na vida política brasileira. 

Como iríamos lutar contra as ditaduras fascistas européias se vivíamos internamente uma situação semelhante? 

Nem toda a habilidade política de Vargas, pôde conter a tendência natural das oposições crescerem e fazerem reivindicações democráticas.
· No início de 1943, foi fundada a sociedade dos Amigos da América, propondo-se a lutar contra o fascismo onde quer que ele se manifeste. 

· Reativou-se a Liga de Defesa Nacional com uma postura também anti-autoritária. 

· No mês de agosto realizou-se o Congresso Comemorativo do Centenário da Ordem dos Advogados do Brasil, onde as denúncias contra o Estado Autoritário ganharam repercussões. 

· Em outubro surgiu o famoso Manifesto dos Mineiros, documento moderado, mas cheio de reivindicações sobre a volta à normalidade institucional.

Vargas percebeu que não bastava a repressão e iniciou uma abertura política com anistia, reforma partidária, convocação de eleições e de uma Assembléia Nacional Constituinte.

 
A Reforma Partidária criou a (o):
· UDN (União Democrática Nacional).  Defensora da ideologia liberal, foi fundada em 1944 reunindo forças anti-Vargas, especialmente, a  burguesia comercial urbana, ligada aos interesse exportadores e importadores e camadas médias urbanas

· PTB (Partido trabalhista Brasileiro) reunia a burocracia sindical ligada ao Estado e setores populares beneficiados pelo trabalhismo

· PSD (Partido Social Democrata) de apoio à Vargas reunia os burocratas do Estado Novo, os latifundiários e a burguesia industrial e bancária.

Os avanços democráticos estimularam a formação do Movimento Queremista ( “Queremos” Vargas ), que se ampliou no segundo semestre de 1945.  Organizada pelo PTB e com apoio do PCB, a campanha lutava pela permanência de Getúlio durante o processo de formação da Assembléia Nacional Constituinte, marcada para 2 de dezembro de 1945.  Vargas deu apoio discreto.

Vargas estava se saindo muito bem no campo da redemocratização. Bem até demais, no ponto de vista dos oportunistas que desejavam evitar mudanças profundas.


Para desespero dos conservadores, em julho de 1945, impôs uma lei antitruste limitando a ação do capital estrangeiro.

 Fim do Estado Novo

A nomeação de seu irmão foi a gota d’água que faltava para o caldo entornar. O alto comando do exército enviou um ultimato exigindo a renúncia de Vargas. Ele não resistiu. Saiu deixando o seguinte comunicado: 

“Faço votos para que a serenidade volte aos espíritos e todos se compenetrem das tremendas responsabilidades do momento. Não guardarei ódios ou prevenções pessoais. Os trabalhadores, os humildes, os quais nunca faltei com meu carinho e assistência — o povo enfim, há de compreender. Todos me farão justiça”.
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